
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE PESSOAL  
TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS.  

EDITAL N.º 1724/2022

CARGO: ENFERMEIRO
NÍVEL E

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1.  Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde  ̶  princípios, diretrizes e 
Programas do Ministério da Saúde.

2.  Modelo de vigilância em saúde

3.  Vigilância epidemiológica

4.  Código de ética e legislação dos profissionais de Enfermagem

5.  Processo de Enfermagem na atenção das necessidades humanas básicas

6.  Fundamentos de Enfermagem

7.  Procedimentos técnicos de Enfermagem

8.  Práticas de biossegurança e controle de infecções em saúde pública

9.  Gerenciamento do cuidado de Enfermagem

10.  Atuação da Enfermagem em saúde ocupacional: conceitos básicos em saúde ocupacional, relação 
trabalho e saúde, principais riscos químicos, físicos, biológicos e doenças ocupacionais; a comunicação 
do acidente de trabalho (CAT)

11. Promoção da Saúde, qualidade de vida e ações educativas na prática de Enfermagem

12.  Atuação da Enfermagem no atendimento às intoxicações exógenas, alcoolismo, drogas ilícitas, violência 
e principais aspectos de agravos à saúde mental

13.  Assistência de Enfermagem em situações de urgência e emergência

14.  Assistência de Enfermagem na prevenção e controle de doenças infectocontagiosas, infecções 
sexualmente transmissíveis e de doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT)

15.  Assistência de Enfermagem à Saúde das Mulheres no âmbitoda saúde sexual e reprodutiva

16. Atenção integral à saúde de adolescentes e jovens na promoção, proteção e recuperação da saúde

17.  Programa Nacional de Imunização (PNI)

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS:
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Cardiologia. v.116, n.3, p.516-658. 2021. Acesso em: 30 set 2022. Disponível em: https://abccardiol.org/
wp-content/uploads/articles_xml/0066-782X-abc-116-03-0516/0066-782X-abc-116-03-0516.x55156.pdf

BRASIL. Calendário Vacinal SBIM (Sociedade Brasileira de Imunizações) 2021/2022, calendário único: do 
nascimento à terceira idade. Disponível em: https://sbim.org.br/images/calendarios/calend-sbim-0-100.
pdf

BRASIL. CASA CIVIL. Lei nº 7.498/86, de 25 de junho de 1986. Dispõe sobre a regulamentação do exercício 
da Enfermagem e dá outras providências. Brasília, DF: 1986. Acesso em: 22 set 2022. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7498.htm
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Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 300p. (Caderno de Atenção Básica nº 26). Disponível em: http://bvsms.
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PROGRAMA DE PORTUGUêS 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

Leitura e interpretação de textos. Gêneros textuais e Tipos de texto: narrativo, descritivo, expositivo, 
argumentativo e injuntivo. Coesão, coerência e elementos de textualidade/textualização. 

Argumentação: pertinência, relevância e coerência dos argumentos; formas de articulação dos 
argumentos. 

Elementos da organização textual: segmentação, encadeamento e ordenação. Progressão temática. 
Paragrafação. Funções de linguagem. 

Semântica: sinonímia e antonímia; polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem. Intertextualidade. 
Linguagem verbal e não verbal. 

Variação linguística: as diversas modalidades do uso da língua adequadas às várias situações de 
comunicação.  Formalidade e informalidade. 

Conhecimentos linguísticos de acordo com a gramática normativa da língua portuguesa: acentuação 
gráfica; classes de palavras: função das palavras nos enunciados e nos textos. Emprego de conectores. 
Referenciação. Colocação pronominal. Estrutura e formação de palavras. 

Estruturação sintática e semântica dos termos na oração e das orações no período: coordenação e 
subordinação. Regência nominal e verbal. Uso do sinal indicativo de crase. Concordância nominal e 
verbal. Emprego dos sinais de pontuação; ortografia de acordo com a norma padrão, contemplando 
o Novo Acordo Ortográfico. 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS:

ANTUNES, Irandé. Análise de Textos: fundamentos e práticas. São Paulo: Parábola Editorial, 2010.

ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro & interação. São Paulo: Parábola Editorial, 2003.

BEZERRA, Benedito, BIASI-RODRIGUES, B. e CAVALCANTI, Mônica. Gêneros e sequências textuais. 
Recife: EDUPE, 2009.

BORTONI-RICARDO, Stella Maris. Educação em língua materna: a sociolinguística na sala de aula. São 
Paulo: Parábola, 2004.

CAMARA Jr., J. Mattoso. Manual de Expressão oral e escrita. Petrópolis: Vozes, 1983.

COSTA VAL, Maria da Graça. Repensando a textualidade. In: AZEREDO, José Carlos (org.). Língua 
Portuguesa em Debate: conhecimento e ensino. Petrópolis: Vozes, 2000. p. 34-51.

CUNHA, Celso; CINTRA, Lindley. Nova Gramática do Português Contemporâneo. 6ª 
ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2013.

EMEDIATO, Wander. A fórmula do texto. São Paulo: Geração Editorial, 2007. 

FARACO, Carlos Alberto. Novo Acordo Ortográfico. Editora Parábola. Disponível em: https://www.
escrevendoofuturo.org.br/EscrevendoFuturo/arquivos/187/novoacordo2.pdf

FERNANDES, Francisco. Dicionário de Sinônimos e Antônimos da Língua Portuguesa. São Paulo: 
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GARCIA, Othon. Comunicação em Prosa Moderna. Rio de Janeiro: FGV, 2009.

INFANTE, Ulisses. Do texto ao texto. São Paulo: Scipione, 1991.

KOCH, Ingedore V, BENTES, A. e CAVALCANTI, Mônica M. Intertextualidade: diálogos possíveis. São 
Paulo: Cortez, 2007.

KOCH, Ingedore V. Argumentação e Linguagem. São Paulo: Cortez, 2009.
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KOCH, Ingedore Villaça; ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 
2006.

LEME, SERRA, PINHO. Assim se escreve...Gramática. Assim escreveram... Literatura. São Paulo: E.P.U., 
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MARCUSCHI, Luiz Antônio. Da fala para a escrita: atividades de textualização. São Paulo: Cortez, 2001.

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola 
Editorial, 2010.

MARINHO, Janice Helena Chaves; DACONTI, Geruza Corrêa; CUNHA, Gustavo Ximenes. O texto e sua 
tipologia: fundamentos e aplicações. Belo Horizonte: Faculdade de Letras da UFMG, 2012.

PLATÃO e FIORIN. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2002.

SACCONI, Luiz Antonio. Nossa Gramática Completa. São Paulo: Nova Geração, 2011.

TRASK, R.L. Dicionário de Linguagem e Linguística. São Paulo: Contexto, 2004.

TRAVAGLIA, Luiz Carlos. Gramática e interação: uma proposta para o ensino de gramática. São Paulo: 
Cortez, 2003.

WESTON, A. A construção do argumento. São Paulo: Martins Fontes, 2009.

PROGRAMA DE LEGISLAÇÃO

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1. Estatuto da Universidade Federal de Minas Gerais. 

2. Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação.

3. Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 
públicas federais.

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS:

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.
gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Artigos 1º ao 91 e 205 ao 214.  
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BRASIL. Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005. Dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos 
Cargos Técnico-Administrativos em Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas 
ao Ministério da Educação, e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_
ato2004-2006/2005/lei/l11091.htm>. 

BRASIL. Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos 
civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Disponível em: <http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/leis/L8112cons.htm>. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS 1999. Resolução 04/99, de 4 de março de 1999. Aprova 
o novo Estatuto da Universidade Federal de Minas Gerais. Disponível em: <https://www2.ufmg.br/sods/
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